PARECER Nº 451, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2011

De autoria da nobre Deputada Regina Gonçalves, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de taxas para expedição de segunda via de documentos às vítimas de catástrofe natural, no âmbito do Estado.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a propositura pretende assegurar isenção de taxas para expedição de segunda via de documentos e certidões a todos as pessoas cujas moradias tenham sido afetadas por acidentes ou eventos da natureza.


A matéria é de natureza legislativa e, ante a ausência de cláusula expressa de reserva de iniciativa no tocante à matéria, admite-se a qualquer parlamentar o poder de deflagrar seu processo legislativo, tudo de acordo com os artigos 19 e 24,caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 



A respeito desse tema, é importante refletir sobre as palavras pronunciadas pelo Eminente Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal:

"A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara, especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado." (ADI 724-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 7-5-92, DJ de 27-4-01)


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 471, de 2011.


É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/6/2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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